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RESUMO 

 
 
 
 
 
 
CAVALCANTI, Renata Neme. A efetividade dos instrumentos jurídicos para a proteção 

ambiental:  o  caso  do  licenciamento.  2010.  450  f.  Tese  (Doutorado  em  Direito  da 

Cidade) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2010. 
 
 
 
Este trabalho visa à análise crítica dos instrumentos jurídicos utilizados para a defesa 
do meio ambiente, em especial o licenciamento ambiental. Traçando os fundamentos 
teóricos do direito ambiental e passando, em seguida, ao exame dos instrumentos 
propriamente  ditos,  esta  tese  de  doutoramento  apresenta  estudo  de  caso  da 
implantação do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro – COMPERJ, 
trazendo as irregularidades jurídicas e técnicas que marcaram seu processo de 
licenciamento. Por fim, o trabalho aponta deficiências ligadas à atuação do Ministério 
Público, à ingerência política num procedimento que se suporia técnico e à pouca 
efetividade dos dispositivos que garantem a efetiva participação popular, trazendo 
algumas sugestões para a minimização destes problemas. 

 
 
 
Palavras-chave: Meio ambiente. Instrumentos jurídicos de proteção. Licenciamento 

ambiental. Efetividade. Caso do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro - 

COMPERJ. 



 
 

ABSTRACT 
 
 
 
 
CAVALCANTI, Renata Neme. A efetividade dos instrumentos jurídicos para a proteção 

ambiental:  o  caso  do  licenciamento.  2010.  450  f.  Tese  (Doutorado  em  Direito  da 

Cidade) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2010. 
 

 

 

This paper aims to review the legal instruments for the protection of the environment, 
especially   the   environmental   licensing. Mapping   the   theoretical   foundations   of 
environmental law and analyzing the instruments themselves, this work introduces a 
leading case of the implementation of the Petrochemical Complex of Rio de Janeiro - 
COMPERJ,  bringing  the  legal  and  technical  irregularities  which  occurred  during 
the licensing process. Finally, this research show not only the deficiencies related to the 
performance of prosecutors, but also the political interference that takes place in a 
procedure that should be basically technical. The little effectiveness of arrangements to 
ensure the democratic participation is also presented. At the end, the paper brings some 
suggestions in order to minimize the mentioned problems. 

 
 

Keywords:  Legal  instruments  for  the  protection  of  the  environment.  Environmental 

licensing. Effectiveness. Case of Petrochemical Complex of Rio de Janeiro - COMPERJ 
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11 
INTRODUÇÃO 

 
 

“ Há  três  coisas  que  nunca  voltam  atrás:  a  
flecha 
lançada,  a  palavra  pronunciada  e  a  oportunidade 
perdida." 

[Provérbio Chinês] 
 
 
 
 

A preocupação com a preservação do meio ambiente, não apenas sob a ótica 

privatista, mas sim como patrimônio público, começou a surgir após a Revolução 

Industrial como uma solução para as consequências drásticas que as novas atividades 

econômicas geraram. É verdade que, já então, existiam dispositivos legais esparsos 

que impediam o corte de árvores ou a poluição das águas, por exemplo, porém os 

mesmos se prestavam a proteger a propriedade privada.1 
 
 

Inicialmente abordado por organismos internacionais, que trouxeram protocolos 

de intenções, princípios e metas, o direito ambiental foi paulatinamente sendo absorvido 

pelos ordenamentos jurídicos de alguns países. 

No Brasil, como ensina Patrícia Silveira da Rosa2, o direito ambiental somente 

começou a ser sistematizado na década de 1970, sendo a princípio denominado Direito 

Ecológico  pelos  renomados  administrativistas  Diogo  de  Figueiredo  Moreira  Neto  e 

Sérgio   Ferraz.   Posteriormente,   a   denominação   “ direito   do   meio   ambiente”    
foi 

consolidada, após a publicação da obra “ Direito de Proteção à Natureza e do Meio 

Ambiente” , de Lamarque, Constantine, Pacteau e Macrez, referenciada por Paulo 

Affonso Leme Machado. 
 
 
 
 

1 Cf. MILARÉ, Edis. Direito do ambiente. 3a. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 116-118. 
2 ROSA, Patrícia Silveira da. O licenciamento ambiental à luz dos sistemas autopoiéticos. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2009. 
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A finalidade desta sistematização seria justamente a proteção do patrimônio 

ambiental num caráter global, atribuindo ao Estado a tutela do ambiente, de forma a 

garantir a qualidade de vida para as presentes e futuras gerações, fundamentos do 

conceito de desenvolvimento sustentável. Édis Milaré já ensinava que: 

 
 
 

[...] começou, então, o legislador a transfundir em normas os valores da convivência 
harmoniosa  do  homem  com  a  natureza,  ensejando  o  aparecimento  de  uma  nova 
disciplina jurídica –  o Direito Ambiental -, nascida do inquestionável direito subjetivo a um 
ambiente  ecologicamente  equilibrado  e  de  um  direito  objetivo,  cujos  passos,  ainda 
titubeantes, urge afirmar e acelerar. 3 

 
 
 

Contudo, lamentavelmente devemos afirmar que os instrumentos jurídicos do 

direito ambiental não vêm se prestando à finalidade a que se propõem. A legislação 

brasileira é ainda ineficaz por faltar-lhe sistematização e as lacunas que se observam 

são, não raramente, levantadas como argumento para a omissão dos órgãos 

competentes em coibir atividades lesivas ao meio ambiente, especialmente quando não 

há interesse político para tal. 

 

O principal instrumento abordado por este trabalho é o do licenciamento 

ambiental, que vem sendo utilizado no Brasil, em algumas ocasiões, de forma 

desvirtuada. 

 

Ao se analisar casos como o do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de 

Janeiro, baseado no Município de Itaboraí, com área de influência bastante extensa, 

formulam-se  inúmeras  indagações  acerca  do  verdadeiro  objetivo  do  licenciamento 

ambiental. A vontade política dos governos na implantação de alguns empreendimentos 
 
 
 
 
 
 

3 MILARÉ, Edis. Direito do ambiente. 3a. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 112. 
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acelera e desburocratiza o processo de forma, não raro, leviana, uma vez que ignora 

impactos gravíssimos no ecossistema e na vida da população local. 

 

Este   interesse   político   em   implantar   determinadas   atividades   agiliza, 

igualmente,  o  processo  legislativo.  Atualmente,  o  Programa  de  Aceleração  do 

Crescimento, promovido pelo governo federal –  inequívoca plataforma de campanha 
na 

corrida à sucessão presidencial em 2010 - foi a justificativa para o encaminhamento de 

projetos de lei, tais como o PL 388/2007, e para a edição de Medidas Provisórias, tais 

como a 458 (que regulariza terras da chamada “ Amazônia Legal” ), convolada na 

Lei 
 
11.952/09, e a 459 (que promove a regularização fundiária de assentamentos em áreas 

urbanas), igualmente convertida na Lei 11977/09, as quais são flagrantemente 

inconstitucionais em seu conteúdo, uma vez que abrem caminho ao desmatamento e à 

ocupação de áreas de  preservação ambiental, violando  diretamente um dispositivo 

constitucional –  artigo 225, bem como um direito fundamental que dele decorre e toda 
a 

 
linha principiológica do direito do ambiente. 

 
 

Com efeito, este trabalho se propõe a analisar o arcabouço teórico do direito 

ambiental,  suas  origens,  sua  inserção  no  rol  dos  direitos  fundamentais  e  os 

instrumentos de gestão trazidos pela atual legislação. Em seguida, aprofundando-se no 

tema do licenciamento ambiental, apresenta um estudo de caso bastante emblemático, 

o do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro, procurando demonstrar as 

deficiências do atual sistema brasileiro na concessão das licenças ambientais e, ao 

final, trazendo proposições para que se obtenha a esperada efetividade na tutela do 

meio ambiente. 
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O caráter original, requisito essencial de uma tese de doutoramento, reside na 

apresentação de todo o processo de licenciamento, ainda em andamento, do referido 

complexo, analisando-o sob um aspecto crítico e ilustrando-o como um exemplo claro 

de todas as mazelas e deficiências do sistema técnico-jurídico vigente, sistema este 

que  se  mostra  pouco  eficaz  na  proteção  ao  meio  ambiente.  Visando  a  apontar 

sugestões para minoração das vicissitudes apresentadas, são traçados problemas 

pouco  abordados  no  tocante  à  atuação  do  Ministério  Público,  à  politização  na 

concessão  de  licenças  e  à  deficiente  participação  democrática  nos  processos 

decisórios. 
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